
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3135393 - RS(2025/0497710-4)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA ELETROBRAS
ADVOGADOS : CAINÃ SACARDI GUEDES - RS120199

CASSIANO MENKE - RS047136
FLÁVIO DE ARAÚJO WILLEMAN - RJ102246
GIOVANA ANDRESA PAPADOPOULOS MARZOLA - RS119944
LEONARDO PIETRO ANTONELLI - RJ084738
ANA PAULA FIGUEIREDO DE OLIVEIRA - RJ096743
LÍVIA TROGLIO STUMPF - RS073559
RAPHAEL PEREIRA TEIXEIRA DA SILVA - RJ168453

AGRAVADO : QT EQUIPAMENTOS LTDA
ADVOGADOS : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI - RS064211

RICARDO BOCHERNITSAN SCHIRMER - RS117532A
TERC INTER : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. ARGUIÇÃO DE OMISSÃO DE MATÉRIAS NÃO
SUSCITADAS NO MOMENTO PROCESSUAL OPORTUNO. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO.
IMPUTAÇÃO AO PAGAMENTO. JUROS MORATÓRIOS E JUROS
REMUNERATÓRIOS.  DO CÓDIGO CIVIL. PRECEDENTES. ART. 354
AGRAVO CONHECIDO. APELO NOBRE PARCIALMENTE
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Parte das teses que a Recorrente aponta como não examinadas pela
Corte local não foram suscitadas no momento processual oportuno, isto é,
nem mesmo constaram das razões de agravo de instrumento, constituindo
inovação ocorrida na oposição dos embargos de declaração. Portanto, inexiste
omissão em razão de o Tribunal de origem não ter sobre elas se manifestado.
Além disso, por essa razão, o tema carece do necessário prequestionamento,
nos termos da Súmula n. 211 do STJ.

2. O Tribunal  decidiu a controvérsia de forma fundamentada, a quo
adotando argumentação concreta e que satisfaz o dever de motivação das
decisões judiciais. Consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o
Julgador não está obrigado a rebater, individualmente, todos os argumentos
suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente,
as razões do seu convencimento.

3. A conclusão adotada pela Corte regional encontra-se em harmonia
com a jurisprudência deste Sodalício, firme no sentido de que "a parcela
referente aos juros remuneratórios reflexos, inconfundível com os juros
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moratórios, compõe o principal do débito exequendo, de modo a ensejar, na
imputação de pagamento, a aplicação do  do " art. 354 CC/2002

, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,(REsp n. 1.810.639/PR
julgado em  DJe de . Precedentes: AgInt no 16/6/2020,  18/9/2020)

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, SegundaAREsp n. 2.967.339/PR
Turma, julgado em  DJEN de  AgInt no 17/12/2025,  22/12/2025;

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, SegundaAREsp n. 2.006.886/PR
Turma, julgado em  DJEN de , 30/4/2025,  8/5/2025; REsp n. 1.823.035/PR
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em

 DJe de  e AgInt no , relator7/11/2023,  13/11/2023  AREsp n. 2.336.038/RS
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  DJe de 2/10/2023,
4/10/2023.

4. Agravo conhecido para conhecer, em parte, do Recurso Especial e
desprovê-lo.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 07/05/2026  13/05/2026,
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .13 de maio de 2026

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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moratórios, compõe o principal do débito exequendo, de modo a ensejar, na
imputação de pagamento, a aplicação do  do " art. 354 CC/2002

, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,(REsp n. 1.810.639/PR
julgado em  DJe de . Precedentes: AgInt no 16/6/2020,  18/9/2020)

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, SegundaAREsp n. 2.967.339/PR
Turma, julgado em  DJEN de  AgInt no 17/12/2025,  22/12/2025;

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, SegundaAREsp n. 2.006.886/PR
Turma, julgado em  DJEN de , 30/4/2025,  8/5/2025; REsp n. 1.823.035/PR
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em

 DJe de  e AgInt no , relator7/11/2023,  13/11/2023  AREsp n. 2.336.038/RS
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  DJe de 2/10/2023,
4/10/2023.

4. Agravo conhecido para conhecer, em parte, do Recurso Especial e
desprovê-lo.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo interposto por CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS
S.A. ELETROBRAS contra decisão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4.ª

, que inadmitiu o Recurso Especial manejado nos autos de Agravo deREGIÃO
Instrumento n. 5034059-71.2023.4.04.0000.

Na origem, a ora Recorrente interpôs agravo de instrumento contra a decisão
proferida em primeiro grau de jurisdição que homologou os cálculos apresentados pela
Contadoria do Juízo.

O recurso foi desprovido pelo Colegiado de origem, em acórdão assim
ementado (fl. 35):

 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO

DE ENERGIA ELÉTRICA. ELETROBRÁS. IMPUTAÇÃO EM PAGAMENTO.
 DO CÓDIGO CIVIL.ART. 355

A imputação do pagamento dos valores relativos ao empréstimo
compulsório de energia elétrica recolhido à Eletrobrás, deve incidir, primeiramente,
sobre os juros moratórios e, após, sobre os juros remuneratórios e principal.

Agravo improvido.
 

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 51-53).
Nas razões de recurso especial, interposto com fundamento no

 alínea , da Constituição Federal, a Recorrente aponta,art. 105, inciso III,  a
preliminarmente, violação dos arts. 489, § 1.º, inciso IV, e 1.022, inciso II, ambos do
Código de Processo Civil, pois a Corte local não teria se manifestado sobre os seguintes
pontos arguidos em embargos de declaração: ( ) a suposta incompatibilidade entre ai
natureza jurídica de crédito público da relação obrigacional em discussão e o diploma
legal adotado para resolvê-la (Código Civil); ( ) o comando do  do Código Civilii  art. 355
demandaria que a imputação fosse feita na ordem cronológica de liquidez e vencimento
ou, caso houvesse simultaneidade, na mais onerosa primeiramente; ( ) o  doiii  art. 354
Código Civil somente seria aplicável após a indicação prevista no  do Código art. 352,
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Civil, ou, na sua ausência, após a imputação do pagamento na dívida mais onerosa e ( )iv
natureza jurídica distinta dos juros remuneratórios e o principal.

No mérito, alega haver afronta aos arts. 141 da , e 37 da Lei n. 14.133/21
, sustentando que "a imputação do pagamento, no âmbito do DireitoLei n. 4.320/1964

Público, deve ser feita seguindo a ordem cronológica de vencimento" (fl. 64).
Subsidiariamente, aponta violação do art. 352 do Código Civil, argumentando

que "a devedora pode imputar o pagamento à sua escolha até a definição do quantum
" (fl. 69).debeatur

Também alega haver afronta ao  do Código Civil, ressaltando que "o art. 355
pagamento deve abater primeiro, os juros remuneratórios, depois os juros moratórios e,
por fim, as diferenças de correção monetária" (fl. 70) e que "o abatimento dos juros
vencidos há mais tempo deve preceder o abatimento dos juros vencidos há menos tempo"
(fl. 71).

Por fim, sustenta ocorrer negativa de vigência à redação do art. 354 do Código
Civil, "segundo a qual a imputação deverá ocorrer de acordo com a memória
discriminada apresentada pela Eletrobras e por competência" (fl. 74). 

O recurso especial foi inadmitido na origem  (fls. 510-512), advindo o
presente Agravo nos próprios autos (fls. 515-541).

É o relatório.

VOTO

Satisfeitos os requisitos de admissibilidade do Agravo, ante a impugnação
específica dos óbices consignados na decisão agravada, passo ao exame do Recurso
Especial.

De início, nota-se que a Recorrente argui a existência de negativa de prestação
jurisdicional, porque a Corte de origem não teria se manifestado sobre os seguintes
pontos arguidos em embargos de declaração: ( ) a suposta incompatibilidade entre ai
natureza jurídica de crédito público da relação obrigacional em discussão e o diploma
legal adotado para resolvê-la (Código Civil); ( ) o comando do  do Código Civilii  art. 355
demandaria que a imputação fosse feita na ordem cronológica de liquidez e vencimento
ou, caso houvesse simultaneidade, na mais onerosa primeiramente; ( ) o  doiii  art. 354
Código Civil somente seria aplicável após a indicação prevista no  do Código art. 352,
Civil, ou, na sua ausência, após a imputação do pagamento na dívida mais onerosa e ( )iv
natureza jurídica distinta dos juros remuneratórios e o principal.

Especificamente no que concerne aos itens ( ) e ( ), vale ressaltar que taisi iii
teses não foram suscitadas pela parte recorrente no momento oportuno, isto é, nem
mesmo constaram das razões de agravo de instrumento, constituindo inovação ocorrida
na oposição dos embargos de declaração.
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Portanto, inexiste omissão em razão de o Tribunal de origem não ter sobre
elas se manifestado. Além disso, por essa razão, o tema carece do necessário
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211 do STJ ("Inadmissível recurso especial
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi
apreciada pelo Tribunal "). Nesse sentido: AgInt no , relator a quo  AREsp n. 2.160.959/RJ
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em  DJe de 9/10/2023,  16/10/2023;
AgInt no , relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, REsp n. 1.366.628/SP
julgado em  REPDJe de  DJe de 26/6/2023,  04/09/2023,  30/6/2023.

No mais, o acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte
recorrente. Ao revés, o Tribunal se manifestou sobre todos os aspectos a quo 

, adotando argumentação concreta e que satisfaz oimportantes ao deslinde do feito
dever de fundamentação das decisões judiciais.

Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o Julgador
não está obrigado a rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas

, sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seupartes
convencimento.

Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja
de tal forma relevante que deva o julgador se pronunciar" (AgInt nos EDcl no

, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado emREsp n. 2.124.369/RJ
 DJe de .7/10/2024,  9/10/2024)
Com efeito, [n]ão configura ofensa ao  do  o fato de o art. 1.022  CPC/2015

Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,
suficiente para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no , AREsp n. 2.448.701/SP
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 19/8/2024,  2/9/2024;
sem grifos no original).

Vale dizer: "o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os
questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a
decisão" (AgInt no , relator Ministro Francisco Falcão, Segunda REsp n. 2.018.125/SC
Turma, julgado em  DJe de . 10/9/2024,  12/9/2024)

No que concerne ao mérito, o Tribunal de origem dirimiu a controvérsia
relativa à imputação ao pagamento nos seguintes termos (fls. 32-33; grifos diversos do
original):

 
1. Cumprimento de sentença - Empréstimo compulsório de energia elétrica

- Imputação em pagamento,  do CC art. 354
Este Tribunal entende que, para fins da imputação do pagamento dos

valores relativos ao empréstimo compulsório de energia elétrica recolhido à
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Eletrobrás, considera-se como capital a parcela referente à diferença de
.correção monetária e juros remuneratórios  Já os juros moratórios são

:considerados como juros
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMPRÉSTIMO

COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. ELETROBRAS.
JUROS. ORDEM DE IMPUTAÇÃO DE PAGAMENTO. Na execução
das diferenças de correção monetária e juros remuneratórios do
empréstimo compulsório de energia elétrica, considera-se, para fins da
imputação ao pagamento, que a parcela referente à diferença de
correção monetária e juros remuneratórios deve ser tida como "capital",
e os juros moratórios como "juros". Logo, o pagamento deve ser
imputado primeiramente aos juros moratórios e, após, aos juros
remuneratórios e ao principal. (TRF4, AG 5046317-84.2021.4.04.0000,
PRIMEIRA TURMA, Relator ANDREI PITTEN VELLOSO, juntado
aos autos em 11/05/2023)

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE

SENTENÇA. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA
ELÉTRICA. IMPUTAÇÃO DE PAGAMENTO. Na devolução de
valores de empréstimo compulsório sobre energia elétrica, por força da
aplicação do regramento especial de que trata o §2º do º do art. 2
Decreto-  e do parágrafo único do º do Decreto nº Lei nº 1.512/76  art. 2

 sobre a regra geral estabelecida nos arts. 354 e 355 do81.668/78
Código Civil, a imputação ao pagamento deve considerar, como
"capital", a parcela referente à diferença de correção monetária e juros
remuneratórios e como "juros", os juros moratórios. (TRF4, AG
5004641-59.2021.4.04.0000, PRIMEIRA TURMA, Relator
FRANCISCO DONIZETE GOMES, juntado aos autos em 31/05/2021)

 
TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE

ENERGIA ELÉTRICA. IMPUTAÇÃO DE PAGAMENTO.
DEPÓSITO JUDICIAL. ATUALIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE. 1.
Na devolução de valores de empréstimo compulsório sobre energia
elétrica, por força da aplicação do regramento especial de que trata o
§2º do º do Decreto-  e do parágrafo único do º art. 2 Lei nº 1.512/76  art. 2
do Decreto nº  sobre a regra geral estabelecida no o  e81.668/78  art. 354
355 do Código Civil, a imputação ao pagamento deve considerar, como
"capital", a parcela referente à diferença de correção monetária e juros
remuneratórios e como "juros", os juros moratórios. 2. Além disso,
tanto o débito originário quanto o depósito judicial devem ser
atualizados, concomitantemente, até o levantamento do alvará judicial,
momento que será considerado para a imputação de pagamento. Com
isso, evita-se a ocorrência de bis in idem, sendo corretamente imputada
a responsabilidade pela mora ao devedor e garantido o cômputo dos
consectários do depósito judicial devidos pela instituição financeira.
(TRF4, AG 5052844-23.2019.4.04.0000, PRIMEIRA TURMA, Relator
LEANDRO PAULSEN, juntado aos autos em 07/12/2021)
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Ainda, o STJ já decidiu que ‘a parcela referente aos juros

remuneratórios reflexos, inconfundível com os juros moratórios, compõe o
principal do débito exequendo, de modo a ensejar, na imputação de

’ (R Esp n.  relatorpagamento, a aplicação do  do  art. 354 CC/2002 1.810.639/PR,
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  D Je de 16/6/2020,

.18/9/2020)
No caso, a decisão agravada determinou a imputação do pagamento nesses

termos:
2. Insiste a Eletrobrás, no evento 169.1, que a incorreção do

cálculo da Contadoria reside, em suma, no fato de considerar a
imputação do pagamento primeiro nos juros moratórios. Aduz, também,
não ser possível qualificar os juros remuneratórios como principal.

O critério utilizado para a imputação do pagamento
(inicialmente nos juros moratórios, depois nos juros
remuneratórios e, por último, no principal) está conforme o

 AG 5046935-92.2022.4.04.0000,posicionamento do TRF-4:
PRIMEIRA TURMA, Relatora LUCIANE AMARAL CORRÊA
MÜNCH, juntado aos autos em  AG 5042998- 16/02/2023;
74.2022.4.04.0000, SEGUNDA TURMA, Relator EDUARDO
VANDRÉ OLIVEIRA LEMA GARCIA, juntado aos autos em

 AG 5045038-34.2019.4.04.0000, SEGUNDA TURMA,23/02/2023;
Relatora MARIA DE FÁTIMA FREITAS LABARRÈRE, juntado aos
autos em 14/12/2022.

O cálculo da Contadoria, portanto, não merece reparo.
Sendo assim, homologo a conta do evento 155.1 para fins de

prosseguimento do cumprimento de sentença. - GRIFEI
 

Estando adequada ao entendimento jurisprudencial deste Tribunal, no
sentido de que a imputação ao pagamento deve ser realizada primeiramente sobre os
juros moratórios e, após, aos juros remuneratórios e ao principal, não merece
reparos a decisão monocrática.

 
A conclusão adotada pela Corte regional encontra-se em harmonia com a

jurisprudência deste Sodalício, firme no sentido de que "a parcela referente aos juros
reflexos, inconfundível com os juros moratórios,remuneratórios  compõe o principal

do débito exequendo, de modo a ensejar, na imputação de pagamento, a aplicação
" do  do  art. 354 CC/2002 , relator Ministro Herman Benjamin,(REsp n. 1.810.639/PR

Segunda Turma, julgado em  DJe de  sem grifos no original). 16/6/2020,  18/9/2020;
Assim, afigura-se incabível o acolhimento da pretensão recursal, que postula a

imputação ao pagamento primeiro dos juros remuneratórios, depois dos juros moratórios
e, então, das diferenças de correção monetária.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes de ambas as Turmas que
, adotando a mesma premissa jurídica consignada no arestocompõem a Primeira Seção

recorrido (sem grifos no original):
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE
ENERGIA ELÉTRICA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISPRUDENCIAL.
NÃO OCORRÊNCIA. IMPUTAÇÃO DE PAGAMENTO. JUROS DE MORA.
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. . AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. SÚMULA N. 83/STJ

[...]
2. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a parcela

referente aos juros remuneratórios reflexos, inconfundível com os juros
moratórios, compõe o principal do débito exequendo, de modo a ensejar, na

"imputação de pagamento, a aplicação do  do  art. 354 CC/2002
, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,(REsp n. 1.810.639/PR

julgado em  DJe de . 16/6/2020,  18/9/2020)
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.967.339/PR

Bellizze, Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 17/12/2025,  22/12/2025.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE
ENERGIA ELÉTRICA. PAGAMENTO PARCIAL. PRINCIPAL. JUROS DE
MORA. ORDEM DE IMPUTAÇÃO DE PAGAMENTO. CÁLCULO VALIDADO
PELA CONTADORIA JUDICIAL. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MULTA.
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos do entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de
Justiça, "a parcela referente aos juros remuneratórios reflexos, inconfundível
com os juros moratórios, compõe o principal do débito exequendo, de modo a

.ensejar, na imputação de pagamento, a aplicação do  do Código Civil art. 354
, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,(REsp n. 1.810.639/PR

julgado em  DJe de ). O citado artigo prevê que 'havendo 16/6/2020,  18/9/2020.
capital e juros, o pagamento imputar-se-á primeiro nos juros vencidos, e depois no
capital, salvo estipulação em contrário, ou se o credor passar a quitação por conta do
capital'" , relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,(REsp n. 2.088.693/RS
julgado em  DJe de . 9/4/2024,  12/4/2024)

[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.006.886/PR

Bellizze, Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 30/4/2025,  8/5/2025.
 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO

COMPULSÓRIO. ENERGIA ELÉTRICA. ELETROBRAS. IMPUTAÇÃO AO
PAGAMENTO. JUROS REMUNERATÓRIOS. JUROS DE MORA.
INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICA.  DO CÓDIGO CIVIL. A ART. 354
IMPUTAÇÃO DEVE SER FEITA AOS JUROS MORATÓRIOS E DEPOIS AOS
REMUNERATÓRIOS. PROVIMENTO NEGADO.

1. Os juros remuneratórios - também chamados compensatórios ou juros-
frutos - decorrem, tão somente, da utilização consentida do capital alheio, não
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demandando, para a sua existência, a inexecução da obrigação (mora ou
inadimplemento), fato jurídico que é determinante para a incidência dos juros de
mora.

2. A interpretação teleológica da norma contida no  do Código art. 354
Civil, portanto, permite a conclusão de que a primeira imputação deve ser feita
aos juros moratórios (incidentes por demora no pagamento) e depois aos
remuneratórios (que incorporam-se ao capital), pois é expresso o intuito de que
o principal seja solvido por último, após a extinção da dívida no tocante a seus
acessórios.

Os juros remuneratórios, por serem passíveis de ser incluídos no capital,
revelam relação de maior proximidade conceitual para com o principal, pelo que seu
pagamento deve ocorrer somente após a extinção do quantum relativo aos juros
moratórios.

3. "A parcela referente aos juros remuneratórios reflexos, inconfundível
com os juros moratórios, compõe o principal do débito exequendo, de modo a
ensejar, na imputação de pagamento, a aplicação do  do ". art. 354 CC/2002

, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe(REsp 1.810.639/PR
18/9/2020)

4. Provimento negado.
, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira(REsp n. 1.823.035/PR

Turma, julgado em  DJe de ) 7/11/2023,  13/11/2023.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. ELETROBRÁS.
JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS. IMPUTAÇÃO DE
PAGAMENTO. INADMISSÃO COM FUNDAMENTO NA SÚMULA 83 DO
STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE PRECEDENTE CONTEMPORÂNEO OU
POSTERIOR. NECESSIDADE DE REEXAME PROBATÓRIO.
INADMISSIBILIDADE.

[...]
3. No caso dos autos, o julgado da Segunda Turma invocado para a

inadmissão do especial externa que "a parcela referente aos juros remuneratórios
reflexos, inconfundível com os juros moratórios, compõe o principal do débito
exequendo, de modo a ensejar, na imputação de pagamento, a aplicação do

" , relator Ministro Herman Benjamin, do art. 354 CC/2002 (REsp n. 1.810.639/PR
Segunda Turma, julgado em  DJe de , mas a parte recorrente 16/6/2020,  18/9/2020)
não aponta nenhum precedente que, tratando da mesma situação fático-jurídica,
tenha chegado à outra conclusão.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Benedito Gonçalves, AREsp n. 2.336.038/RS

Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  4/10/2023.
 
TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. ELETROBRÁS.

DÉBITO. JUROS REMUNERATÓRIOS. JUROS MORATÓRIOS. IMPUTAÇÃO
AO PAGAMENTO.  DO CÓDIGO CIVIL. DEPÓSITO. GARANTIA ART. 354
DO JUÍZO. CONSECTÁRIOS LEGAIS. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TEMA
N.  RESPONSABILIDADE DO DEVEDOR.677/STJ.
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I - O presente feito decorre de agravo de instrumento interposto por
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobrás objetivando reforma da decisão de
primeira instância para determinar que o cálculo do saldo remanescente da dívida
observe a imputação ao pagamento menos onerosa ao devedor. No Tribunal
Regional Federal da 4ª Região, negou-se provimento ao recurso.

II - A parcela referente aos juros remuneratórios reflexos,
inconfundível com os juros moratórios, compõe o principal do débito
exequendo, de modo a ensejar, na imputação de pagamento, a aplicação do

, relator Ministro Herman do Código Civil.art. 354 (REsp n. 1.810.639/PR
Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de ). O citado 16/6/2020,  18/9/2020.
artigo prevê que "havendo capital e juros, o pagamento imputar-se-á primeiro nos
juros vencidos, e depois no capital, salvo estipulação em contrário, ou se o credor
passar a quitação por conta do capital".

[...]
IV - Recurso Especial improvido.

, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,(REsp n. 2.088.693/RS
julgado em  DJe de ) 9/4/2024,  12/4/2024.

 
Colaciono, ainda, as seguintes decisões monocráticas proferidas recentemente:

REsp n. 2.171.694, Ministro Paulo Sérgio Domingues, DJEN de  REsp n. 10/02/2026;
2.170.807, Ministro Sérgio Kukina, DJEN de  REsp n. 2.170.733, Ministro 06/02/2026;
Sérgio Kukina, DJEN de  e AREsp n. 2.633.499, Ministro Marco Aurélio 05/02/2026
Bellizze, DJEN de 19/02/2025.

Ante o exposto, CONHEÇO do Agravo para CONHECER, EM PARTE, do
Recurso Especial e, nessa extensão, NEGAR PROVIMENTO a ele.

Por tratar-se, na origem, de recurso interposto contra decisão interlocutória, na
qual não houve prévia fixação de honorários, não incide a regra do  § 11, do art. 85,
Código de Processo Civil.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AREsp 3.135.393 / RS
Número Registro: 2025/0497710-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50340597120234040000 50650993420114047100

Sessão Virtual de  a 07/05/2026  13/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA ELETROBRAS
ADVOGADOS : LEONARDO PIETRO ANTONELLI - RJ084738

FLÁVIO DE ARAÚJO WILLEMAN - RJ102246
CASSIANO MENKE - RS047136
RAPHAEL PEREIRA TEIXEIRA DA SILVA - RJ168453
LÍVIA TROGLIO STUMPF - RS073559
ANA PAULA FIGUEIREDO DE OLIVEIRA - RJ096743
GIOVANA ANDRESA PAPADOPOULOS MARZOLA - RS119944
CAINÃ SACARDI GUEDES - RS120199

AGRAVADO : QT EQUIPAMENTOS LTDA
ADVOGADOS : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI - RS064211

RICARDO BOCHERNITSAN SCHIRMER - RS117532A
TERC INTER : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIOS - ENERGIA 
ELÉTRICA

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou07/05/2026  13/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 13 de maio de 2026
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